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RESUMO

Cristiane Batista

DETERMINANTES POLÍTICOS DO DÉFICIT FISCAL
NOS ESTADOS BRASILEIROS (1987-1997)1

DOSSIÊS

Rev. Sociol. Polít., Curitiba, v. 18, n. 35, p. 131-149, fev. 2010Recebido em 5 de maio de 2008.
Aprovado em 14 de agosto de 2008.

Ximena Simpson

O objetivo do trabalho é analisar os determinantes do balanço fiscal nos estados brasileiros em um período
de grande instabilidade da economia do país: as décadas de 1980 e 1990. O argumento principal do
trabalho postula que, mesmo em um contexto de ajuste fiscal, fatores ligados à inclinação ideológica do
chefe do poder Executivo estadual, à capacidade decisória do poder Legislativo nesse nível de governo,
bem como a relação entre estados e governo federal são parâmetros fundamentais para o entendimento da
situação fiscal da federação brasileira. A metodologia empregada para verificar o modelo teórico
corresponde à análise econométrica de painel, também conhecida como séries agregadas (em inglês: pooled
time series – cross section analysis), que nos permite considerar concomitantemente a dimensão espaço
(estados) e a dimensão tempo (ano). Na estimação dos parâmetros do modelo, seguimos o método “panel
corrected standard error” (OLS com erro padrão corrigido), sugerido por Beck e Katz para análises de
painel de dimensões similares às do presente trabalho. Nossos resultados corroboram a previsão da impor-
tância de se considerar as subunidades da federação. As análises que buscam explicar o desempenho da
administração macroeconômica nacional não podem deixar de levar em conta a relevância das instituições
subnacionais e seu impacto na estrutura de incentivos dos atores envolvidos nos processos decisórios.

PALAVRAS-CHAVE: instituições políticas; política fiscal; desempenho econômico; estados brasileiros;
eleições.

I. INTRODUÇÃO

Os tradicionais estudos dos determinantes po-
líticos do desempenho econômico adquiriram
maior relevância em decorrência da recente de-
mocratização dos países latino-americanos, Eu-
ropa Oriental, África e Ásia, bem como da
globalização. Ademais, as freqüentes crises eco-
nômicas nessas regiões durante as décadas de
1980 e 1990 evidenciaram a necessidade de ajus-
tes estruturais e de formulação de teorias
explicativas que relacionassem a ineficiência eco-
nômica à instabilidade das instituições políticas
(KAUFMAN, 1985; FRIEDEN, 1991). Tal con-
texto realçou a importância da discussão a respei-
to da relevância das instituições democráticas e
sua influência nos processos de tomada de deci-
são (REMMER, 1986; MAINWARING, 1993;

MAINWARING & SCULLY, 1995).

No Brasil, a década de 1980 representou o iní-
cio de profundas transformações para a federa-
ção, oriundas tanto do compromisso assumido
com a redemocratização, como pelo novo
paradigma econômico. Neste período, estados e
municípios adquiriram poder de participar mais
ativa e diretamente do processo decisório nacio-
nal, em conseqüência do processo de
descentralização ocorrido principalmente a partir
do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND/
1975-1979)2. Esse aumento da autonomia repre-
sentou, por um lado, uma ampliação na demanda
dos estados ao Governo Federal por maior quan-
tidade de recursos públicos disponíveis, e por
outro, um aumento do peso político estadual no

1  As autoras agradecem a Octavio Amorim Neto e Acir
Almeida pela leitura precisa e inestimáveis comentários.
Agradecem também as valiosas sugestões dos pareceristas
anônimos, fundamentais para o aperfeiçoamento do pre-
sente trabalho.

2  O II PND foi realizado durante o Governo de Ernesto
Geisel e enfatizou o investimento em indústrias de base e a
busca de maior autonomia nacional no que concerne a
insumos básicos. Nesse período, a preocupação com o pro-
blema energético levou o governo a estimular pesquisas de
petróleo e à construção de hidrelétricas.



132

DETERMINANTES POLÍTICOS DO DÉFICIT FISCAL NOS ESTADOS BRASILEIROS

processo decisório3. Além disso, o país experi-
mentou, nessa época, um desequilíbrio fiscal que
culminou em aumento considerável da dívida pú-
blica na década subseqüente.

Características político-institucionais dos go-
vernos, como estrutura do sistema político parti-
dário, regras eleitorais, formas de governo, ideo-
logia dos governantes, existência ou não de maio-
rias legislativas sólidas e estrutura das regras que
regulamentam a relação entre os poderes Executi-
vo e Legislativo são apontadas como as principais
causas das dificuldades enfrentadas pelos entes
federados em realizar políticas fiscais mais
contracionistas (STEIN, TALVI & GRISANTI,
1999; TABELLINI, 2000). Com relação à ideolo-
gia do governo, por exemplo, alguns estudos apli-
cados ao contexto latino-americano atestam que
o gasto público em governos de esquerda é relati-
vamente mais alto do que em governos de direita
(AMES, 1987) e que, por sua vez, o desemprego
aumenta menos sob governos de esquerda ou cen-
tro do que sob governos de direita (BORSANI,
2003). Observa-se também que o tamanho e a
persistência de déficits estão associados à exis-
tência de elevados índices de fragmentação parti-
dária (BLANCO, 2001; SIMPSON, 2003) e que
governos inclinados à direita do espectro ideoló-
gico e sustentados por partidos fortes são mais
propensos a reduzir o gasto público e a alcançar
um equilíbrio fiscal (AMORIM NETO &
BORSANI, 2004).

Diferente linha de investigação, conhecida
como teoria de ciclos econômico-eleitorais, con-
fere peso menor a características institucionais.
De acordo com tal teoria, o governante aumenta
o gasto público como forma de impulsionar a ati-
vidade econômica em períodos de eleição e, as-
sim, maximizar suas chances de vitória eleitoral
(NORDHAUS, 1975; HIBBS, 1977; ALESINA,
1987).

O objetivo deste trabalho é analisar os
determinantes do balanço fiscal nos estados bra-
sileiros em um período crítico da economia do
país – décadas de 1980 e 1990. Nessa época, o
Brasil vivenciava profundas transformações

trazidas tanto pelo compromisso assumido com a
redemocratização, como pelo novo paradigma
econômico, que consistia, fundamentalmente, em
reduzir, no curto prazo, o déficit fiscal por meio
da diminuição do gasto público. No presente arti-
go, postulamos que, mesmo em um contexto de
ajuste fiscal, fatores ligados à inclinação ideológi-
ca do chefe do poder Executivo estadual, à capa-
cidade decisória do poder Legislativo neste nível
de governo, bem como a relação entre estados e
Governo Federal são parâmetros fundamentais
para o entendimento da situação fiscal da federa-
ção brasileira.

O artigo encontra-se estruturado da seguinte
forma: a Seção II abarca a discussão presente na
literatura sobre os determinantes político-
institucionais do desempenho fiscal em diversos
países. Na mesma seção, apresentamos a discus-
são teórica sobre as variáveis analisadas no pre-
sente trabalho. A Seção III apresenta as hipóteses
a serem testadas, todas inspiradas na extensa lite-
ratura internacional e nacional, o método de análi-
se, os modelos estatísticos e as especificações das
variáveis incluídas em cada um deles. A Seção IV
oferece os resultados dos testes estatísticos e a
Seção V, as principais conclusões.

II.DETERMINANTES DO DESEMPENHO FIS-
CAL DOS GOVERNOS

A literatura acadêmica sobre os determinantes
políticos e econômicos das políticas públicas no
contexto latino-americano destacou-se e expan-
diu-se nos últimos anos. Uma vertente dessa lite-
ratura concentra a investigação nos efeitos dos
tipos de regime – autoritário ou democrático –
sobre tais políticas (BROWN & HUNTER, 1999;
KAUFMAN & UBIEGO, 2001; AVELINO,
BROWN & HUNTER, 2005). Outros estudos
concentram a atenção no desempenho fiscal dos
países democráticos da região, procurando inves-
tigar os impactos das instituições políticas sobre
o déficit fiscal e o gasto público (ALESINA et
alii, 1999; JONES, SANGUINETTI &
TOMMASI, 1999; MEJÍA ACOSTA &
COPPEDGE, 2001; AMORIM NETO &
BORSANI, 2004; HALLERBERG & MARIER,
2004).

Mejía Acosta e Coppedge (2001), em sua aná-
lise dos determinantes políticos da disciplina fis-
cal na América Latina, defendem que ela depende
da vontade dos governos e ressaltam a importân-
cia do estudo dos aspectos institucionais e políti-

3  A partir das eleições de 1986, verifica-se uma ampliação
das legendas concorrentes à eleição para cargos estaduais,
bem como o aumento do número efetivo de partidos das
assembléias legislativas (NICOLAU, 1996), ampliando, as-
sim, o escopo de competição política.
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cos específicos dos países da região. Amorim Neto
e Borsani (2004) mostram ainda que governos
inclinados à direita do espectro ideológico e sus-
tentados por partidos fortes são mais propensos a
reduzir o gasto público e a alcançar um equilíbrio
fiscal. Além disso, corroboram a idéia clássica de
que eleições causam deterioração no desempenho
fiscal, outra preocupação recorrente na literatura.

Estudos aplicados especificamente ao contex-
to brasileiro demonstram a importância da análise
da política econômica dos governos subnacionais
para o melhor entendimento da política
macroeconômica (BEVILAQUA, 1999; REMMER
& WIBBELS 2000; BLANCO, 2001). Nesta linha
de pesquisa, Blanco (2001), buscando compre-
ender de que maneira as características do siste-
ma político, a orientação ideológica dos governa-
dores, o federalismo e a estrutura partidária refle-
tem no comportamento fiscal dos estados brasi-
leiros, chama a atenção para o aumento do
desequilíbrio das finanças públicas estaduais no
período compreendido entre 1994 e 1998. Obser-
va ainda que os administradores subnacionais, li-
vres de responsabilidade pelo desempenho
macroeconômico e isolados de pressões externas,
têm fortes incentivos para aumentar o gasto pú-
blico e exportar o custo de suas decisões para o
resto da federação. Assim, segundo o autor, é ra-
zoável esperar que em períodos eleitorais as prin-
cipais categorias de despesa estadual experimen-
tem elevações pouco comuns. A análise do efeito
do calendário eleitoral nos resultados de políticas
públicas é tratada pela literatura sobre ciclos eco-
nômico-eleitorais, cuja discussão teórica será vista
mais adiante.

Tendo por base a literatura acima citada, as
próximas seções apresentam as variáveis políti-
co-institucionais que serão analisadas no presente
trabalho. São elas: ideologia dos governos estadu-
ais; grau de fragmentação do sistema partidário; e
identificação política entre as administrações dos
distintos níveis de governo. Por último, servindo
de base para teste de robustez, apresentam-se as
variáveis previstas na teoria de ciclos econômico-
eleitorais.

II.1. Ideologia do poder Executivo

A existência de distinção ideológica entre par-
tidos políticos é defendida por Hicks e Swank
(1984). Os autores sustentam que em países go-
vernados por partidos de esquerda os gastos com
bem-estar social são significativamente mais al-

tos, enquanto países governados por partidos de
direita têm os gastos nas áreas sociais reduzidos.
Blais, Blake e Dion (1993), entretanto, argumen-
tam que partidos políticos fazem diferença, po-
rém moderadamente. Verificam que mudanças na
composição partidária do governo não estão as-
sociadas a mudanças instantâneas na orientação
das políticas, ou seja, a alteração entre partidos de
esquerda e de direita no governo não é sistemati-
camente seguida pelo aumento ou diminuição dos
gastos públicos. Governos de esquerda, segundo
os referidos autores, gastam apenas um pouco
mais do que governos de direita, mas a diferença
não é significativa.

Alesina e Rosenthal (1995), ao examinar o
comportamento da taxa de crescimento econô-
mico e do voto nas eleições executivas e legislativas
norte-americanas, no período compreendido en-
tre 1915 e 1988, detectam que a polarização polí-
tica existente nos Estados Unidos contribuiu para
uma definição mais clara da ideologia dos parti-
dos Democrata e Republicano. Os autores cha-
mam a atenção também para a importância da força
política determinante no poder Legislativo. Seus
achados atestam que políticas públicas promovi-
das por governos Republicanos que contam com
maioria legislativa republicana são mais conser-
vadoras do que as políticas levadas a cabo pelos
mesmos governos com maioria legislativa demo-
crata.

Em trabalho similar, Alt e Lowry (1994) cons-
tatam que governos Democratas tendem a convi-
ver com gasto público maior, financiado por im-
postos mais elevados. Entretanto, assim como
Alesina e Rosenthal, os autores ressaltam a rele-
vância da composição do governo na determina-
ção dos resultados fiscais de cada estado, variá-
vel esta influenciada também pela existência ou
não de restrições orçamentárias. Segundo os au-
tores, governos unificados, sujeitos a restrições
orçamentárias, respondem mais rapidamente a
choques econômicos do que governos divididos
ou que não incorrem em restrições de gasto.

Os trabalhos acima mencionados referem-se
a contextos nacionais. No que concerne a gover-
nos subnacionais, Seitz (2000) verifica que, em
estudo sobre os Länder alemães, as diferenças
ideológicas não incidem nas decisões de gasto.
Ou melhor, não são produzidos incentivos políti-
cos direcionados a uma estabilização fiscal, pois
as instituições fiscais federais ultrapassam as pos-
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síveis diferenças partidárias. O que se observa é
um sistema centralizado, ancorado em regras e
instituições econômicas responsáveis pela deter-
minação e distribuição de impostos e pelas políti-
cas de gestão de déficits e de gastos. De acordo
com o autor, nesse contexto, o gasto público não
pode ser tomado como uma variável dependente,
pois está controlado (ou medianamente controla-
do) por contratos de longo prazo – como é o caso
do funcionalismo público – ou compromissos le-
gais e/ou políticos. A variável flexível adequada
seria o investimento público, mas tampouco é
usado como estabilizador. Sendo assim, os dados
sugerem que não existe nenhuma política ativa de
estabilização fiscal nos estados alemães, ao con-
trário, a gestão econômica dos governos locais
caracteriza-se por pronunciadas políticas pró-
cíclicas.

Trazendo tal discussão para o contexto brasi-
leiro, teria a posição ideológica dos governadores
de cada um dos 27 estados da federação impacto
sobre seu desempenho fiscal? Esta é uma das
questões às quais este trabalho propõe-se a res-
ponder.

II.2. Fragmentação do sistema partidário

Alt e Lowry (1994) e Alesina e Rosenthal (1995)
ressaltam que a análise de resultados de política
pública deve considerar as características políti-
co-institucionais das unidades de análise, como o
apoio partidário do poder Executivo e a composi-
ção partidária dominante no Legislativo. Disto de-
corre que a relação entre partido político e políti-
cas públicas é mais bem compreendida quando se
acrescenta à explicação a possibilidade de ocor-
rência de governos divididos, isto é, um poder
Executivo apoiado por tendências ideológicas dis-
tintas daquelas majoritárias no Legislativo4. É na-
tural imaginar que quando os poderes Executivo e
Legislativo são dominados por tendências ideoló-
gicas conflitantes, a variação nas políticas públi-
cas é menor do que quando os partidos que apói-
am o governo e dominam o Legislativo conver-
gem quanto a sua tendência programática
(TSEBELIS, 1995; HAGGARD & MCCUBBINS,
2001).

A fragmentação legislativa, não obstante, difi-
culta a formação de maiorias sólidas. Assim sen-
do, governos que atuam em sistemas partidários

fragmentados são levados, freqüentemente, a ne-
gociar para obter uma maioria parlamentar.
Roubini e Sachs (1989) constatam, em estudo
sobre países da Organisation for Economic Co-
operation and Development (OECD), que o tama-
nho e a persistência de déficits nas economias in-
dustrializadas durante a última década foi maior
sob governos de coalizão do que sob governos
majoritários5. Em vista disso, argumentam que o
problema dos governos de coalizão está na sua
inabilidade para alcançar acordos entre seus inte-
grantes. Os autores ressaltam que a freqüente ins-
tabilidade de governos de coalizão e o curto man-
dato governamental diminuem os incentivos dos
membros para agir de forma cooperativa. Para
Roubini e Sachs, a situação fiscal, tanto do nível
federal, quanto do nível estadual, está diretamen-
te relacionada ao número de atores envolvidos no
processo decisório e a sua percepção de perma-
nência dentro do jogo político.

De acordo com tal premissa, poder-se-ia infe-
rir que em sistemas federais com elevado grau de
fragmentação partidária a necessidade dos gover-
nadores comporem maiorias legislativas pode le-
var não só à instabilidade governamental, mas tam-
bém à ineficiência do ponto de vista econômico.
Os resultados da relação entre os poderes Execu-
tivo e Legislativo espelhariam problemas de aten-
dimento político a grupos de interesses preferen-
ciais, tendendo a tornar o processo legislativo eco-
nomicamente ineficiente. Ou seja, a necessidade
do poder Executivo manter apoio político, indis-
pensável para executar sua agenda nas assembléi-
as legislativas, requer uma contínua redistribuição
de benefícios, o que geraria uma tendência ex-
pansiva de gastos e contribuiria com a dispersão
não eficiente de recursos públicos.

Em contrapartida a esse argumento, Per-
Anders e Ohlsson (1991) defendem que o indica-
dor operacional elaborado por Roubini e Sachs
não é eficiente e afirmam que a tendência à gera-
ção de déficits deve-se muito mais à existência de
governos minoritários do que a problemas advindos

4  Para exemplo dessa linha de análise, ver Fiorina (1996).

5  Estudo similar, de Alesina e Perotti (1995), também
aplicado a países da Organisation for Economic Co-operation
and Development (OECD), mostra que governos de coali-
zão enfrentam maiores dificuldades na execução de políti-
cas de ajuste. Seguindo essa lógica, a probabilidade de su-
cesso de políticas de ajuste seria menor em governos
multipartidários.
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de governos de coalizão. Tal idéia baseia-se na
argumentação de que: a) governos minoritários
são, geralmente, conseqüência de governos
multipartidários; e b) mesmo que os governos
minoritários sejam formados por apenas um par-
tido, sua sobrevivência depende do apoio (explí-
cito ou implícito) de outros partidos.

No caso específico do Brasil, observa-se, em
grande parte dos estados, um aumento significa-
tivo do número efetivo de partidos nas assembléi-
as legislativas (NICOLAU, 1996; LIMA JR., 1997;
MAINWARING, 1999)6, a partir de 1986. Em al-
guns estados – como Espírito Santo – esse nú-

6 Para a medição do Número de Partidos Efetivos, foi em-
pregado o índice proposto por Laakso e Taagepera (1979),
sendo N = 1/Sxi2, em que N é o número efetivo de partidos

QUADRO 1 – NÚMERO EFETIVO DE PARTIDOS NAS ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS: 1986 – 1994

mero quase triplicou. O mesmo é verificado em
São Paulo, que passou de 3,9 partidos, em 1986,
para 7,3, em 1990. Por sua vez, ao comparar os
dados referentes aos anos de 1990 e 1994, verifi-
ca-se que a tendência não é a mesma em toda a
nação: enquanto em Rondônia, o número de parti-
dos efetivos passou de 5,7, em 1990, para 9,4,
em 1994, no Distrito Federal, o número caiu de
9,0 para 5,2 de um ano a outro. Em Pernambuco,
o número de partidos efetivos na Assembléia
Legislativa também diminuiu, passou de 5,7 para
3,8; no Rio de Janeiro, ao contrário, aumentou,
passando de 7,1 para 8,7.

FONTE: Laboratório de Estudos Experimentais (2009).

legislativos; S, o Somatório; e xi, a proporção de votos de
cada partido.

Da mesma forma como verificamos um au-
mento do número de partidos na maioria dos es-
tados brasileiros, nota-se uma elevação da dívida

pública interna nas três esferas de governo no
mesmo período: a dívida da União passou de 2,5%
do Produto Interno Bruto (PIB), em 1986, para
13,3%, em 1997, ao passo que a dos estados e



136

DETERMINANTES POLÍTICOS DO DÉFICIT FISCAL NOS ESTADOS BRASILEIROS

QUADRO 2 – PORCENTAGEM DE CADEIRAS DO PARTIDO DO GOVERNADOR NAS ASSEMBLÉIAS
LEGISLATIVAS – 1986, 1990 E 1994

FONTE: Nicolau (2009).

NOTAS: * Não havia eleição para governador; ** Estado criado apenas em 1988; Siglas partidárias: PMDB (Partido do
Movimento Democrático Brasileiro); PFL (Partido da Frente Liberal); PDS (Partido Democrático Social); PSC
(Partido Social Cristão); PSDB (Partido da Social-Democracia Brasileiro); PTR (Partido Trabalhista Renovador);
PDT (Partido Democrático Trabalhista); PRS (Partido de Renovação Social); PTB (Partido Trabalhista Brasileiro);
PPR (Partido Progressista Trabalhador); PSB (Partido Socialista Brasileiro); PT (Partido dos Trabalhadores).

municípios passou de 4,7 % do PIB, em 1986,
para 12,5 %, em 19977. Tais fatos são ilustrativos
e ajudam a entender porque a estrutura política
dos estados torna-se uma importante variável
explicativa da persistência de déficits fiscais.

Como podemos perceber, a estrutura dos sis-
temas partidários estaduais não segue um padrão
único, mas varia de acordo com as correlações
de força entre as elites políticas de cada região.
Em outras palavras, o sistema eleitoral brasileiro,
em seu conjunto, não se compõe de uma série de
subsistemas homogêneos e análogos ao sistema
eleitoral federal8. A comparação da estrutura elei-
toral dos estados brasileiros permite visualizar ni-
tidamente esse aspecto. No Quadro 1, podemos

notar a dessemelhança quanto ao grau de frag-
mentação entre os estados, o que sugere possí-
veis diferenças comportamentais - maiores cus-
tos na barganha política pelo aumento do número
de atores em determinados estados.

No Quadro 2, observamos que grande parte
dos partidos que conseguiram eleger seu candi-
dato a governador entre 1987 e 1997 não alcan-
çou, sozinho, a maioria em suas respectivas as-
sembléias legislativas. Das 27 unidades da federa-
ção brasileira, em um período de 10 anos, apenas
em dez ocasiões o partido do governador atingiu
mais de 50% das cadeiras legislativas, a maior parte
delas em 1986, quando o índice de fragmentação
partidário era menor9.

7  É mister ressaltar que, a partir de 1998, verifica-se um
aumento na responsabilidade dos estados em relação aos

seus gastos públicos, o que gerou melhora fiscal primária
de 0,6% do PIB entre 1998 e 1999. Esse fato sugere que as
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Dito isto, o trabalho propõe-se a investigar se
a incidência de altos índices de fragmentação com-
promete direta e significativamente a formação de
governos majoritários, aumentando os custos de
transação e, conseqüentemente, contribuindo para
um maior desequilíbrio das contas públicas.

II.3.A identificação política entre as administra-
ções dos distintos níveis de governo

Existe uma discussão na literatura segundo a
qual a “solidariedade ideológica” ou partidária en-
tre o governo central e as administrações dos ní-
veis inferiores de governo permite que o governo
federal opte por “premiar” seus “correligionári-
os” estaduais com maiores repasses e, portanto,
o incentivo à ampliação do gasto público das uni-
dades da federação ideologicamente mais próxi-
mas do governo federal é maior (BEVILAQUA,
1999; BLANCO, 2001; ARRETCHE & RODDEN,
2004). Outra vertente de opinião, no entanto, de-
fende que tal “coincidência ideológica” estimula
uma maior cooperação dos governos subnacionais
no que concerne às políticas de ajuste apreendi-
das pela União (JONES, SANGUINETTI &
TOMMASI, 1999; REMMER & WIBBELS, 2000;
TOMMASI, SAIEGH & SANGUINETTI, 2001).
Neste caso, teríamos uma postura de gasto esta-
dual mais contracionista.

Blanco (2001) sustenta que, em estruturas fe-
derativas, o sistema de transferência
intergovernamental é o canal pelo qual a “solidarie-
dade ideológica” ou partidária entre o governo cen-
tral e as administrações dos níveis inferiores de
governo expressa-se de forma tal que estas últimas
podem contar com maiores recursos à sua dispo-
sição e, assim, expandir seu gasto público. Nas
palavras de Blanco, “a identidade partidária ou da
coalizão política à qual pertence o presidente e os
governadores pode determinar um maior espaço
para posturas fiscais expansivas por parte dos go-
vernos subnacionais” (idem, p. 23).

Por sua vez, Bevilaqua (1999), analisando as
operações de resgate (bailout) ocorridas no Bra-

sil durante a década de 1990, atesta que, por um
lado, o peso eleitoral dos estados, em termos de
sua população, incide no montante dos valores a
serem negociados com o governo federal. Os re-
sultados empíricos de sua análise mostraram que
aqueles estados cujo partido do governador per-
tencia à coalizão nacional de apoio ao então presi-
dente Fernando Henrique Cardoso foram os que
obtiveram operações de resgate mais expressivas
por parte do Governo Federal. Estados como Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, por
exemplo, cujos governadores pertenciam ao par-
tido do Presidente da República ou à sua coalizão
de apoio (no caso do primeiro estado), tiveram
20,9%, 10,7% e 48,4%, respectivamente, de suas
dívidas perdoadas.

Neste mesmo sentido, Arretche e Rodden
(2004) argumentam que o exame da distribuição
de recursos fiscais leva a um maior entendimento
acerca das estratégias eleitorais e legislativas dos
governantes brasileiros. De acordo com o estu-
do, de todas as variáveis testadas, o pertencimento
à coalizão de governo do presidente apresenta os
mais elevados índices de correlação. Os autores
demonstram que os acordos entre os presidentes
e o parlamento tendem a ser de longo prazo, e não
aleatórios, em torno a cada votação legislativa. Os
resultados contrariam a visão de um “mercado
caótico” de votos legislativos, em favor de uma
visão de que há acordos de longo prazo e relativa-
mente estáveis entre o presidente e sua coalizão
de sustentação legislativa. Destarte os autores não
encontrarem evidências de que o presidente favo-
reça diretamente governadores correligionários ou
cujo partido pertença à sua coalizão de governo,
os resultados constatam que o presidente usa as
transferências voluntárias ou não constitucionais
para manter uma coalizão legislativa estável e cla-
ramente identificada ao longo de seu mandato.

Análise desenvolvida por Remmer e Wibbels
(2000), para o caso argentino, por sua vez, sus-
tenta que unidades de federação governadas por
partidos do mesmo espectro ideológico do parti-
do que controla o governo central são mais pro-
pensas a cooperar com as políticas de ajuste na-
cional do que províncias controladas por partidos
de oposição. Jones, Sanguinetti e Tommasi (2000)
acompanham o raciocínio de Remmer e Wibbels
e comprovam que, a partir da observação da ex-
periência argentina, a coincidência partidária en-
tre o Governo Federal e o local contribuiu para

mudanças recentes nas unidades federativas têm apresen-
tado caráter estrutural (GIAMBIAGI & RIGOLON, 1999).
8  Ver Lima Jr. (1997).
9  Acre (1986), Bahia (1986), Ceará (1986), Goiás (1986),
Minas Gerais (1986), Mato Grosso (1986), Pará (1986),
Paraná (1986), Rondônia (1986) e Paraíba (1994).
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que as contrações fiscais operadas pelo Governo
Federal fossem acompanhadas pelos governos
provinciais.

Os resultados encontrados por Bevilaqua
(1999), Blanco (2001) e Arretche e Rodden (2004)
para o contexto brasileiro podem sugerir que es-
tados com maior representação na coalizão
governativa do Presidente da República contam
com maiores repasses federais provenientes de
transferências não constitucionais e, por conta
disto, o balanço primário é maior. É este argu-
mento que será testado no presente trabalho.

Vale lembrar, contudo, que este artigo não abar-
ca o período decorrido a partir da promulgação
da Lei de Responsabilidade Fiscal, em 2000, por-
tanto, não se propõe a analisar políticas de ajuste.
Por esta razão, os pressupostos defendidos por
Jones, Sanguinetti e Tommasi (1999) e Remmer
e Wibbels (2000) não serão testados.

II.4.Ciclos econômico-eleitorais nos estados bra-
sileiros

A análise das prioridades dos partidos em ter-
mos de políticas públicas é também tratada pela
literatura sobre ciclos econômico-eleitorais. Teo-
ricamente, tais ciclos dividem-se em dois grupos
com perspectivas diferentes no que concerne às
motivações dos partidos políticos: o primeiro fo-
caliza sua análise nas motivações eleitorais; o se-
gundo, nas preferências dos eleitores. Os traba-
lhos de Nordhaus (1975), por um lado, e de Hibbs
(1977) e Alesina (1987), por outro, são tidos como
pioneiros no estudo desses modelos. No primei-
ro, os governos assumem um comportamento
exclusivamente “oportunista” e uma motivação
essencialmente eleitoral. Com base no trade off10

entre inflação e desemprego (representado pela
curva de Phillips11), os governos possuem a li-
berdade e a habilidade de manipular os instrumen-
tos de políticas econômicas antes das eleições a
fim de obter um bom resultado a curto prazo –
particularmente no que se refere ao nível de de-
semprego –, mas com custos a médio prazo, ge-
rando, assim, uma queda dos indicadores econô-
micos no período pós-eleitoral. Nesse modelo,

alcançar o poder é a principal motivação dos par-
tidos políticos, que tendem a assumir uma postu-
ra uniforme diante do eleitorado no que diz res-
peito à sua posição ideológica.

O segundo modelo de ciclo econômico-eleito-
ral, conhecido como modelo partidário, ou “raci-
onal partidário” (HIBBS, 1977; ALESINA, 1987),
considera que as preferências por políticas e/ou
resultados econômicos variam de acordo com os
programas dos partidos políticos no poder. Neste
modelo, as motivações dos partidos e de seus
membros não estão centradas exclusivamente na
busca pelo poder, mas orientadas para a execução
de políticas de maior preferência de suas princi-
pais bases de apoio eleitoral.

Os dois tipos de modelos, oportunista e parti-
dário (ou racional), fundamentam-se em diferen-
tes pressupostos não só no que se refere ao com-
portamento dos partidos, mas também no que diz
respeito ao comportamento dos eleitores. O mo-
delo oportunista concebe os eleitores de forma
homogênea, como portadores de interesses e
motivações idênticas. Este modelo supõe uma ati-
tude “míope” por parte do eleitor, isto é, a direção
do seu voto é determinada pela experiência passa-
da, mais especificamente, pelo último ano de man-
dato do governo (voto retrospectivo). Por conse-
qüência, uma melhora no desempenho econômi-
co no ano das eleições será politicamente vantajo-
sa para o governo apenas se os eleitores
priorizarem a situação deste ano, não consideran-
do os efeitos desse desempenho no resto do perí-
odo. Já o modelo partidário atribui menor impor-
tância ao período pré-eleitoral nas escolhas de
políticas econômicas e mais à orientação ideoló-
gica do partido do poder Executivo: “as priorida-
des econômicas e os resultados (dos partidos no
governo) são ocasionalmente afetados pelo calen-
dário eleitoral, mas dependem de forma mais sis-
temática da orientação política do partido na pre-
sidência” (HIBBS, 1987, p. 279). Neste caso, o
eleitorado não é tratado de forma homogênea, mas
como atores com diferentes interesses e prefe-
rências ideológicas.

No presente trabalho, entretanto, não levamos
em conta os supostos racionais partidários, e tra-
balhamos apenas com as premissas do modelo
clássico (oportunista)12. A maioria dos estudos

10  Também conhecido como o problema do “cobertor
curto”.
11  Inflação e desemprego são inversamente proporcio-
nais. Quanto maior a taxa de inflação, menor o índice de
desemprego, e vice-versa.

12  O tipo de ciclo econômico-eleitoral racional partidário
forma-se a partir da chamada “surpresa eleitoral”, quer
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que buscam testar o impacto de variáveis eleito-
rais nos resultados econômicos refere-se, princi-
palmente, à política macroeconômica do governo
central. Este trabalho, no entanto, focaliza a aná-
lise nas subunidades da federação brasileira. Por-
tanto, adaptando a teoria sobre ciclos econômi-
co-eleitorais aos objetivos do trabalho, será inves-
tigado se o balanço primário dos estados brasilei-
ros diminui em anos eleitorais em decorrência de
um aumento nos gastos públicos neste período.

Na próxima seção, serão apresentadas as hi-
póteses de trabalho, os modelos teóricos referen-
tes à análise dos 27 estados brasileiros, bem como
as especificações das variáveis dependentes e in-
dependentes.

III. HIPÓTESES DE TRABALHO, MODELO
ESTATÍSTICO E METODOLOGIA DE ANÁ-
LISE

A relevância das questões mencionadas no pre-
sente artigo, inspiradas na literatura nacional e in-
ternacional, reside no pressuposto de que as ca-
racterísticas que conformam as preferências dos
atores envolvidos no processo decisório
direcionam as prioridades referentes à alocação
das verbas estaduais. Diante de tal suposição, pro-
pomos a primeira hipótese de trabalho:

H1: O balanço primário é menor em governos
de esquerda.

A expectativa é de que o balanço primário do
estado cujo poder Executivo inclina-se à esquer-
da do espectro ideológico tenda a ser menor por
conta, ao menos teoricamente, do seu perfil mais
“gastador”.

A segunda hipótese a ser testada pela análise
econométrica é:

H2: O balanço primário tende a ser menor
quanto maior a fragmentação partidária na As-
sembléia Legislativa.

Neste caso, espera-se que a fragmentação
legislativa reduza o balanço primário por tornar
mais complexa a negociação política. Como, em
geral, essa negociação não é só programática, mas
atende também a concessões de benefícios a dis-
tintos grupos de interesse, espera-se que quanto
maior a fragmentação legislativa estadual maiores
serão as tendências deficitárias por parte do esta-
do. Trocando em miúdos, quanto maior o núme-
ro efetivo de partidos nas respectivas assembléias
legislativas, menor o resultado primário das con-
tas públicas estaduais.

Outra variável política a ser considerada diz
respeito ao peso do estado na coalizão presidenci-
al. Existe uma discussão na literatura segundo a
qual a “solidariedade ideológica” ou partidária en-
tre o governo central e as administrações dos ní-
veis inferiores de governo permite que o Governo
Federal opte por “premiar” seus “correligionári-
os” com maiores recursos à sua disposição
(BEVILAQUA, 1999; BLANCO, 2001). Partido
destas premissas, a terceira hipótese a ser testada
neste trabalho baseia-se na argumentação de que
as subunidades da federação com maior peso na
coalizão parlamentar do Presidente da República
apresentam balanços primários mais elevados em
decorrência de maiores recursos a sua disposi-
ção. Dessa forma, o orçamento do estado apre-
sentaria um balanço primário superavitário.

Dito isso, a terceira hipótese de trabalho é:

H3: O balanço primário tende a ser maior
quanto maior for o peso do estado no contingente
parlamentar da coalizão presidencial.

No intuito de avaliar a influência das variáveis
políticas no balanço primário13, como proporção
do PIB estadual, dos estados brasileiros durante o
período compreendido entre 1987 e 1997, propo-
mos o seguinte modelo de análise14:

dizer, não é promovido pelo partido político diretamente,
mas pela percepção dos eleitores em relação aos resultados
das políticas macroeconômicas do futuro governo. Por sua
vez, toma por referência das preferências dos eleitores a
“orientação política do partido na presidência”. No caso
deste trabalho, os supostos racionais não foram testados,
por um lado, por conta da heterogeneidade partidária ob-
servada nos estados brasileiros, o que dificulta a classifica-
ção ideológica do poder Executivo estadual tomando ape-
nas como base o partido do governador (daí utilizarmos,
neste trabalho, como indicador de ideologia do Executivo
estadual, não o partido do governador apenas, mas a sua
plataforma eleitoral como um todo). Por outro lado, nossa
análise busca avaliar também o peso do calendário eleitoral
nos resultados fiscais das subunidades da federação, neste
caso, testados econometricamente pelo modelo oportunis-
ta.

13  O balanço primário foi retirado de Brasil. Ministério da
Fazenda. Secretária do Tesouro Nacional (2009).
14  As variáveis referentes à inflação e ao gasto público
total dos estados não serão incluídas nos modelos por se
tratarem de variáveis de maior impacto nacional.
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A variável balanço primário (BP/PIB) diz res-
peito ao saldo primário como porcentagem do PIB
estadual (ver estatísticas descritivas na Tabela 1
em anexo). Diferente de Blanco (2001), que utili-
za como indicador da variável dependente a des-
pesa primária per capita, neste artigo utilizamos
balanço primário como porcentagem do PIB es-
tadual como indicador da variável dependente.

Para a análise dos estados brasileiros, a variá-
vel referente à ideologia do governo estadual foi
constituída por meio de um survey, realizado em
2001 pelas autoras, à época mestrandas do Insti-
tuto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro
(Iuperj). Tal survey baseou-se em informações
coletadas mediante o desenvolvimento de um ques-
tionário enviado a cientistas políticos, sociólogos,
juristas e jornalistas ligados à área política em to-
dos os estados da federação brasileira15. Neste

 FONTE: As autoras.

QUADRO 3 – MODELO I

NOTAS: BP/pib = Saldo primário do estado i no ano t como
porcentagem do PIB do estado i no ano t; Esq =
dummy para governos de esquerda; Cen = dummy
para governos de centro; Frag = índice de frag-
mentação do estado i no ano t; Repgov = peso
das seções estaduais dos partidos que integram
o ministério nacional dentro da base legislativa
que estes mesmos partidos comandam na Câma-
ra dos Deputados; LgPIB = PIB per capita do es-
tado i no ano t na sua função logarítima (variável
de controle); i = estados (1, 2, 3, ..., 27); t = 1987,
1988, 1989, ... 1997.

questionário, os entrevistados classificaram ideo-
logicamente16 os mandatos dos governadores dos
seus respectivos estados, nas eleições de 1982,
1986, 1990, 1994 e 1998, em esquerda (1), cen-
tro-esquerda (2), centro (3), centro-direita (4) e
direita (5), com base na plataforma eleitoral dos
governadores, e não apenas utilizando seu partido
como observação. A informação colhida foi pos-
teriormente ponderada e utilizada na construção
de um índice ideológico utilizado nesta análise. A
ponderação consistiu em agrupar na esquerda os
governos classificados pelos entrevistados como
de centro-esquerda e esquerda, e na direita, os
governos classificados como de centro-direita e
direita. Os governos estaduais foram, então, agru-
pados em esquerda, centro e direita17. Trata-se,
portanto, de uma medida inédita de ideologia dos
governadores no Brasil. Em Blanco (2001), por
exemplo, a classificação ideológica dos governos
estaduais – orientada pelo trabalho de Kinzo (1993)
– é feita com base nos partidos políticos, e testa-
da com a inclusão de variáveis dummy esquerda-
direita. Portanto, a classificação da ideologia dos
governos estaduais tendo como base não só o
partido do governador, mas também a orientação
das políticas públicas adotadas pelo seu governo,
é mais eficiente e aproxima-se mais da precisão
do que a classificação ideológica com base ape-
nas nos partidos de tais governadores.

15  Dentre os entrevistados constam Alan Lacerda (RN),
Marcelo Baquero (RS), Bruno Reis (ES, MG, RL e SP),
Carlos Roberto Pio (DF, GO, MT e MS), Celina Souza
(BA, CE, MA, PE e SE), Antônio Octávio Cintra (MG, RJ
e SP), Cleber de Deus (BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN e SE),
Denise Paiva (GO, DF, MT e MS), Francisco Ferraz (PR,
SC e RS), Helio Mairata (PA), José Filomeno (CE), Jussara
Reis (PR, SC e RS), Marcelino (AC, AP, PA, RO, RR e
TO), Maria Isabel Carvalho (DF, GO, MT e MS), André
Marenco (PR, SC e RS), Francisco Meira (ES, MG, RJ e
SP), Pedro Roberto Neiva (DF, GO, MT e MS), Roberto
Corrêa (AP, AM, PA e RR) e Walder Góes (DF, GO, MT e
MS).

16 Baseados na classificação de Coppedge (1997).
17 Neste trabalhão, a direita constitui-se na categoria de
base comparativa.

QUADRO 4 – IDEOLOGIA DOS GOVERNOS
ESTADUAIS: 1980-1997

BP/pibi,t = b0 + b1Esqit

             + b2Cenit

             + b3Fragit

             + b4Repgovit

             + b5lgPIBit
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Por sua vez, a variável utilizada para medir o
impacto da fragmentação partidária (Frag)18 nos
resultados fiscais dos estados brasileiros refere-
se ao número efetivo de partidos legislativos pro-
posto por Laakso e Taagepera (1979)19.

Diferente de Blanco (2001), cuja variável re-
ferente a “coincidência com o governo nacional”
está representada por uma dummy que assume

valor 1, caso o partido do governador pertença à
coalizão presidencial, e 0, caso contrário, a variá-
vel correspondente utilizada neste artigo refere-se
ao peso das seções estaduais dos partidos que in-
tegram a coalizão parlamentar do Presidente da
República na Câmara dos Deputados20. Por exem-
plo, em 1995, a coalizão de Fernando Henrique
Cardoso era composta por quatro partidos, no-
meadamente, PSDB, PMDB, PFL e PTB. Para
calcular o valor que a variável Repgov assume
para determinado estado a cada ano, deve-se so-
mar, em primeiro lugar, o número de cadeiras na
Câmara dos Deputados que estes cinco partidos
têm em cada estado naquele ano. Assim, em 1995,
da Bahia, o PSDB tinha quatro deputados; o
PMDB, seis; o PFL, 15; e o PTB, um, somando
26 deputados da coalizão. Este é o numerador. O
cálculo do denominador é bem simples, basta so-
mar o número de cadeiras que cada um desses
partidos tinha na Câmara dos Deputados em 1995,
que era de 310 deputados. O valor dessa variável
para a Bahia em 1995 é, portanto, igual a 26/310,
ou seja, 0,083 (8,3%). Como a migração partidá-
ria na Câmara dos Deputados é alta, foi utilizado o
tamanho das seções estaduais de cada partido na
Câmara em bases anuais.

Optamos por esta conformação da variável,
que mede o peso das seções estaduais dos parti-
dos que integram a coalizão presidencial dentro
da base legislativa que estes mesmos partidos co-
mandam na Câmara dos Deputados, e não se o
partido do governador pertence à coalizão presi-
dencial, como em Blanco (2001), porque durante
o período em análise – de 1987 a 1997 – a esquer-
da situou-se sempre na oposição e, portanto, os
partidos com esta inclinação – por exemplo, o PT
– não fizeram parte da coalizão governamental21.

Outra variável política recorrente na literatura,
como vimos na Seção II, diz respeito à ocorrên-
cia de ciclos econômico-eleitorais. Em se tratan-
do de análise de subunidades de federação, é pre-
ciso considerar, como bem observa Blanco (2001),
que os limites encontrados pelo político ao assu-

FONTE: As autoras.

18 Os dados utilizados para medir essa variável foram ex-
traídos do banco de dados do Laboratório de Estudos Ex-
perimentais (2009).
19 N = 1/Sxi2, em que N é o número efetivo de partidos
legislativos; S, o Somatório; e xi, a proporção de votos de
cada partido.

20  Os dados que serviram de base para a construção dessa
variável foram cedidos pelo professor Jairo Marconi
Nicolau, do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de
Janeiro (Iuperj).
21  As estatísticas descritivas das variáveis explicativas
encontram-se na Tabela 2, em anexo.



142

DETERMINANTES POLÍTICOS DO DÉFICIT FISCAL NOS ESTADOS BRASILEIROS

A metodologia adotada para verificar as hipó-
teses de trabalho é a análise econométrica de pai-
nel, também conhecida como séries agregadas22.
Este tipo de análise permite considerar
concomitantemente a dimensão espaço (estados)
e a dimensão tempo (ano)23. Graças à utilização
conjunta de informação temporal e de unidades
individuais, os problemas de correlação de variá-
veis omitidas com as explicativas são menores do
que aqueles encontrados em bases de dados ape-
nas temporais, ou também chamadas de time
series. Seguindo a sugestão de Beck e Katz (1995),
o modelo baseia-se em uma estrutura auto-regres-
siva comum para todos os estados (fixed effects),
em contraposição a uma estrutura diferente para
cada um (random effects). De acordo com os
autores, a superioridade deste tipo de modelagem
encontra-se no fato de permitir capturar o efeito
das especificidades de cada unidade de análise
eventualmente omitidas no modelo, mas que po-
dem estar relacionadas às variáveis explicativas.

Na estimação dos parâmetros do modelo se-
guimos o método “panel corrected standard error”
(OLS com erro padrão corrigido), também suge-
rido por Beck e Katz (1995) para análises de pai-
nel de dimensões similares às do presente traba-
lho. Uma discussão presente na literatura refere-
se à utilização do lag da variável dependente (BECK
& KATZ, 1995; ACHEN, 2000; WAWRO, 2002).
Enquanto Beck e Katz defendem que a inclusão
de valores defasados da variável dependente con-
tribui para o controle de problemas de
autocorrelação24, os outros dois autores são con-
trários a esse procedimento. Achen argumenta que
a autoregressividade distorce os resultados, na

mir uma postura oportunista, uma vez que o au-
mento das despesas no ano eleitoral possui efei-
tos inflacionários não desejáveis para os políticos
interessados em sua reeleição, são menos restriti-
vos no nível subnacional. Isso porque as políticas
dos níveis inferiores de governo têm, em geral,
efeitos pouco significativos sobre a inflação. Além
disso, e ainda mais relevante, a própria divisão de
funções entre níveis de governo em estruturas
federativas faz com que a avaliação do desempe-
nho das autoridades dos níveis inferiores de go-
verno tenha pouco a ver com o desempenho dos
principais indicadores macroeconômicos e seja
mais baseada na quantidade e na qualidade da pro-
visão de bens e serviços públicos. Livres de res-
ponsabilidade pelo desempenho macroeconômico
e isolados de pressões externas, os administrado-
res subnacionais têm fortes incentivos para gas-
tar além dos seus meios e exportar o custo de
suas decisões para o resto da federação. Assim,
segundo Blanco (2001), é razoável esperar que
em períodos eleitorais as principais categorias de
despesa estadual experimentem elevações pouco
comuns.

Para verificar a incidência de tais ciclos nos
estados brasileiros incluímos a variável Anoeleit
(referente a ano eleitoral) no modelo de teste de
robustez. A ocorrência de ciclos eleitorais nos es-
tados brasileiros será verificada se os testes indi-
carem queda no balanço primário em anos de elei-
ção. Assim, a variável referente a ano eleitoral
(Anoeleit) assumirá valor 1, em anos eleitorais, e
0, caso contrário. Como as eleições estaduais no
Brasil ocorrem no segundo semestre do ano, será
considerado ano eleitoral o próprio ano em que
ocorrem as eleições.

Os sinais esperados para os coeficientes das
variáveis explicativas para a análise dos estados
encontram-se no quadro a seguir:

QUADRO 5 – SINAIS DOS COEFICIENTES DAS
VARIÁVEIS EXPLICATIVAS

FONTE: As autoras.

22  Em inglês:  pooled time series – cross section analysis.
23  Os dados foram ordenados por estado, ou seja, a segun-
da observação da base (anual) é a observação do estado
codificado com o número 1 (Acre), no segundo período
(ano). A observação seguinte à correspondente ao estado i
no período t é a observação correspondente ao estado i no
período t+1. A última observação do estado i é seguida pela
primeira observação do estado i+1. Não foram incluídas
vaiáveis dummies para anos no teste de robustez para não
criar problemas de perda de graus de liberdade, o que pre-
judica a precisão do modelo, dado que nele já estão incluí-
das as dummies para anos eleitorais.
24  A inclusão de um valor defasado (auto-regressivo) da
variável dependente implica que o valor dessa variável no
ano “t” está sendo explicado, em parte, pelo valor dessa
variável no ano anterior (t-1) (BECK & KATZ, 1995).
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medida em que infla o poder explicativo da variá-
vel, ofuscando os efeitos de outras variáveis
explicativas e/ou provocando inversão de sinais.

O debate técnico sobre qual a melhor forma
de especificação do modelo não está esgotado.
Cabe aos adeptos da econometria optar por um
dos lados. Para efeito deste artigo, optamos pela
segunda posição. Entendemos que o uso da defa-
sagem de primeira ordem da variável dependente
é pertinente quando o modelo não corrige eventu-
al correlação serial dos dados. Mas neste traba-
lho, para dissipar tal problema, utilizamos como
recurso estatístico a correlação auto-regressiva de
1ª ordem (AR1), que também pressupõe uma
autocorrelação comum a todos os estados. Pen-
samos que o uso concomitante do valor defasado
da variável dependente e da correlação auto-re-
gressiva de 1ª ordem é redundante, uma vez que
ambos procuram dar conta do mesmo problema:
correlação serial.

Os resultados dos testes estatísticos serão
conhecidos na seção seguinte.

IV. TESTES DAS HIPÓTESES DE TRABALHO

Os testes aplicados ao modelo de análise, vis-
to na seção anterior, obedecem à análise
econométrica baseada em dados empilhados (em
inglês, pooled data) de 22 estados brasileiros en-
tre 1987 e 199725. Os estados do Amapá,
Rondônia, Roraima, Tocantins e Distrito Federal
foram excluídos da análise por tratar-se de obser-
vações discrepantes (em inglês, outliers26). Apro-

veitando a estrutura de painel do conjunto de da-
dos, a amostra conta com 242 observações27. Os
resultados dos Modelos 1 e 2 podem ser vistos na
Tabela 3, em anexo.

Os resultados da regressão do Modelo 1, cujo
poder preditivo (R2 ajustado) é de 53%, revelam
significância estatística ao nível de 5% e sinal ne-
gativo, de acordo com o esperado, da variável
referente a governos com índice de fragmentação
elevado. Neste caso, observa-se uma redução de
cerca de 0,22% no balanço primário de cada esta-
do para cada unidade adicionada ao estimador de
fragmentação (Frag), isto é, para cada partido
adicionado à variável independente. Este achado
corrobora a Hipótese 2, segundo a qual a frag-
mentação partidária nas assembléias legislativas é
um fator interveniente da deterioração da situação
fiscal dos estados. Dito de outra forma, a hipóte-
se nula de não haver efeito negativo da fragmen-
tação partidária sobre o balanço primário foi des-
cartada a um nível de significância de 5%.

A segunda variável estatisticamente significa-
tiva do Modelo 1 refere-se ao peso do estado na
coalizão governativa do Presidente da República
(Repgov). Os resultados demonstram que, ao ní-
vel de 1% de significância estatística, o peso po-
lítico do estado na base de apoio legislativo do
Presidente da República, ou seja, na Câmara dos
Deputados, tem impacto positivo nos resultados
fiscais. Quer dizer, o balanço primário dos esta-
dos com maior peso na coalizão governista do
Presidente aumenta, em média, 0,15%, corrobo-
rando a Hipótese 3 do trabalho. Mais uma vez, a
hipótese nula de não haver efeito, neste caso po-
sitivo, do peso do estado na coalizão presidencial
sobre o balanço primário foi descartada em um
nível ainda maior de significância estatística: 1%.

Neste modelo, as variáveis referentes à ideo-
logia do governo (esquerda e centro) não apre-
sentaram a significância estatística esperada. Neste
caso, não se pode descartar a hipótese nula de
não haver relação entre governos de esquerda e
equilíbrio fiscal, o que contraria a Hipótese 1 do

25  Os estados são: Acre, Amazonas, Pará, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba,
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. O esta-
do do Acre constitui-se na categoria de base, assim como o
ano de 1997.
26  Para identificar os estados outliers aplicou-se o teste de
distância de cook em um contexto de regressão linear e
constatou-se a existência de observações discrepantes.
Posteriormente, identificou-se que os casos com distância
de cook maior que 4/N eram Amapá, Alagoas, Rondônia,
Roraima, Tocantins e Distrito Federal, justamente os esta-
dos com menor observação no tempo. Mantemos Alagoas
na amostra por apresentar apenas um caso outlier em 10.
Excluíram-se os estados discrepantes da amostra porque
os outliers podem levar a uma interpretação incorreta dos
dados, uma vez que valores muito altos ou muito baixos
modificam o valor médio da distribuição.

27  A análise do modelo foi feita mediante teste Wald, que
permite testar a hipótese de que os coeficientes dos efeitos
fixos (estados e anos, separadamente) são todos iguais a
zero. Por isso, as constantes foram excluídas dos modelos.
Além disso, tais modelos pressupõem autocorrelação co-
mum a todos os estados.
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trabalho, segundo a qual o balanço primário tende
a diminuir em governos de esquerda.

Os resultados do teste de robustez, que verifi-
cam a pré-disposição do governante de aumentar
o gasto público como forma de maximizar suas
chances de vitória eleitoral, estão expressos no
Modelo 2, cujo poder explicativo do conjunto de
variáveis é de 52%. As estimativas, neste caso,
rejeitam a hipótese nula de não haver relação entre
calendário eleitoral e balanço primário ao nível de
significância estatística de 1%. Ou seja, os testes
revelam que há uma diminuição, em média, de
1,54% do balanço primário dos estados em anos
de eleição.

Contudo, neste mesmo Modelo 2, a variável
referente à fragmentação legislativa perde a
significância estatística ao nível de 5% do Mode-
lo 1, ainda que preservado o sinal negativo espe-
rado. Ou seja, ao incluir a variável referente a anos
de eleição no modelo, a variável frag deixa de ser
um preditor importante de balanço primário, en-
quanto a variável Anoeleit apresenta-se com um
nível de significância (1%) ainda mais elevado do
que a variável frag, no Modelo 1.

Já a variável Repgov permaneceu positiva e
estatisticamente significativa ao nível de 1%, des-
cartando a hipótese nula de não haver relação en-
tre o peso do estado na coalizão governamental e
o balanço primário. Tal achado corrobora a Hipó-
tese 3, segundo a qual estados com maior repre-
sentação na coalizão presidencial contam com
maiores recursos a sua disposição, e, por conse-
qüência, seu balanço primário apresenta-se posi-
tivo.

Novamente, as variáveis que testam a influên-
cia da inclinação ideológica dos governos estadu-
ais sobre o balanço primário não revelaram
significância estatística a nenhum nível. A variá-
vel de controle PIB per capita também não apre-
sentou significância estatística em nenhum dos
dois modelos. Assim sendo, não é possível des-
cartar a hipótese nula de não haver efeito de go-
vernos de esquerda e PIB per capita sobre o ba-
lanço primário.

Os resultados alcançados a partir da análise
estatística revelaram que os principais preditores
do balanço primário dos estados brasileiros nas
décadas de 1980 e 1990 são: 1) o peso do estado
na coalizão governativa do Presidente da Repúbli-
ca; 2) a fragmentação partidária; e 3) os anos de

eleição. No primeiro caso, a hipótese segundo a
qual quanto maior a força política do estado na
base de apoio legislativa do Presidente da Repú-
blica, isto é, na base de apoio presidencial na Câ-
mara dos Deputados, maior seria o balanço pri-
mário das subunidades da federação, foi compro-
vada. A formulação de tal hipótese baseou-se na
premissa de que estados com maior representa-
ção legislativa na coalizão presidencial recebam
maiores repasses e, com isso, conseguem manter
seu balanço primário superavitário. Tal suposição
foi comprovada nos dois modelos com grau sig-
nificativo de confiança.

Nos outros dois casos, os resultados indicam
uma forte tendência à utilização de recursos pú-
blicos federais como ferramenta eleitoral. No
modelo que atesta tal evidência, contudo, de teste
de robustez, a variável referente à fragmentação
partidária perde a significância estatística obser-
vada anteriormente (Modelo 1), ainda que mante-
nha o sinal negativo esperado.

V. CONCLUSÕES

Os resultados do presente trabalho corrobo-
ram nossa previsão da importância de se conside-
rar as subunidades da federação. As análises que
buscam explicar o desempenho da administração
macroeconômica nacional não podem deixar de
levar em conta a relevância das instituições
subnacionais e seu impacto na estrutura de incen-
tivos dos atores envolvidos nos processos
decisórios.

A constatação do significativo peso das unida-
des nos resultados fiscais da federação brasileira
nos permite fazer duas afirmações contundentes.
Primeiro, o peso do estado na coalizão de apoio
parlamentar do poder Executivo federal está dire-
tamente relacionado a balanços primários positi-
vos. Estados com maior representação legislativa
na coalizão presidencial recebem maiores repas-
ses e, assim, garantem o superávit do seu balanço
primário. Segundo, a inclinação ideológica dos
governos em nada afeta o equilíbrio fiscal dos
estados. A suposição de que governos de esquer-
da tendem a assumir um perfil mais “gastador” e
menos responsável em relação às contas públi-
cas, afetando de forma significativa o equilíbrio
fiscal, não se aplica aos estados brasileiros. Outra
explicação para este resultado é que o mesmo pode
estar refletindo os efeitos homogeneizantes das
políticas econômicas inerentes à abertura de mer-
cado e, desta forma, as diferenças entre governos
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deixam de ser observadas nas políticas econômi-
cas e passam a ser detectadas por outros indica-
dores, como o desemprego, por exemplo.

Contudo, verificou-se que o grau de dispersão
de poder é também importante preditor do equilí-
brio fiscal. Os resultados dos testes aplicados aos
estados brasileiros indicam que o alto índice de
fragmentação partidária produz efeito negativo
sobre o balanço primário. Entretanto, as caracte-
rísticas da barganha política dentro das assem-
bléias legislativas perdem poder explicativo sobre
os resultados econômicos em períodos eleitorais.
Tais achados indicam que o efeito deletério do
aumento do gasto público assumido pelos gover-

nos em anos de eleição – como forma de maximizar
as chances eleitorais dos seus correligionários –
sobre o equilíbrio fiscal dos estados é ainda mais
perverso do que o efeito dos gastos incorridos
por tais governos para garantir apoio partidário e,
assim, maioria legislativa. Não podemos deixar de
mencionar que os resultados encontrados são da-
tados. O período de análise deste trabalho é ante-
rior à Lei de Responsabilidade Fiscal e à reeleição
dos governadores. Portanto, as políticas de ajuste
e o impacto do ano eleitoral, quando o governa-
dor tenta a reeleição, sobre o déficit fiscal não
puderam ser observados. Fica assim sugerida uma
nova linha de pesquisa.
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ANEXOS

TABELA 1 – ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DO BALANÇO PRIMÁRIO COMO PORCENTAGEM DO
PIB ESTADUAL: 1987-1997

FONTE: As autoras.

TABELA 2 – ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS VARIÁVEIS INDEPENDENTES

FONTE: As autoras.
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TABELA 3 – DETERMINANTES POLÍTICOS DO BALANÇO PRIMÁRIO NOS ESTADOS BRASILEIROS: 1987-
1997

FONTE: As autoras.
NOTAS: Erro Padrão entre parênteses; * P < 0.1; ** P < 0.05; *** P < 0.01.
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that the process of militarization of public security has limited Brazilian democracy. Even after the
country’s re-democratization through sub-minimal patterns, public security continues, in a very
accentuated way, to remain in the hands of members of the military. This creates a lack of civil
controls, an attribute that would be necessary for the consolidation of democracy, as well as serious
limitations in the defense of citizens’ rights. Observing such details, I observe that the current
framework of Brazilian public security offers no more than a semi-democracy.

KEYWORDS: militarization; civil-military relations; Defense Ministry; Brazilian Intelligence Agency;
democratic consolidation.
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POLITICAL DETERMINANTS OF FISCAL DEFICITS IN BRAZILIAN STATES (1987-1997)

Cristiane Batista and Ximena Simpson

The purpose of this paper is to analyze the determinants of the fiscal balance within Brazilian states
during a period of great economic instability: the decades of 1980 and 1990. Our main argument is
that even within a context of fiscal adjustment, factors related to the ideological inclinations of the
head of state-level executive power, to the decision-making capacity of legislative power at the
state level and the relationship between the states and federal government are fundamental parameters
for understanding the country’s fiscal situation. The methodology we use to verify our theoretical
model corresponds to economic analysis of the panel, also known as aggregate series (pooled time
series – cross section analysis), which enables us to concomitantly consider space dimensions
(states) and time dimensions (year). For estimating model parameters, we employ the “panel corrected
standard error” method (OLS with standard error corrected) suggested by Beck and Katz for panel
analyses similar to the one we present here. Our results corroborate the prediction of the importance
of considering federation sub-units. Analyses that attempt to explain the performance of national
macro-economic management are not able to neglect the relevance of sub-national institutions and
their impact on the incentive structures of the actors who are involved in decision-making proces-
ses.

KEYWORDS: political institutions; fiscal policy; economic performance; Brazilian states; elections.
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THE AGENDA FOR TAX REFORM ON HEALTH BENEFITS – FIRMS AND FAMILIES
BETWEEN THE GENERAL AND THE PARTICULAR

Maria F. S. Andreazzi, Bernardo Sicsú, Ivani Bursztyn, Luiz F. R. Tura and Tássia Holguin

This article seeks to analyze the relationship between fiscal tax benefits for health expenditures and
private health care demand. We seek to identify conflicts and agreements over the issue, particularly
regarding proposals for change in the regulatory framework. In order to accomplish this we analyze
documents and carry out semi-structured interviews with representatives of pertinent national
organizations of social subjects. We are able to verify that the debate has reached important arenas
for the definition of health policies, but proposals for change have not become viable. Our interviews
suggest a convergence with international econometric studies on the non-elasticity of demand for
family health care, while this is less true regarding firms. This also suggests that the issue should be
placed within a broader context with regard to equity in financing, not focusing in an isolated manner
on the specific matter of the elimination of this subsidy which would increase the onus of health care
costs within the family budget and family tax burdens without automatically generating a compensatory
allocation of public resources for the sector.

KEYWORDS: tax expenditures; private health expenditures; public-private relations in health; political
economy of health; health policies in Brazil.
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LA MILITARISATION DE LA SÉCURITÉ PUBLIQUE : UN OBSTACLE A LA DEMOCRATIE
DU BRÉSIL

José Maria Pereira da Nóbrega Júnior

Le maintien de l’armée et l’augmentation de ses pouvoirs en vertu de la question de la sécurité
publique sont des conditions qui limitent l’autonomie civile dans les domaines de la gestion, la
planification et les actions stratégiques en matière de sécurité. Cet héritage autoritaire dans la
Constitution fédérale et dans certaines institutions du pouvoir coercitif, en particulier le ministère de
la Défense et l’Agence brésilienne du renseignement (ABIN), fait en sorte que la démocratie au
Brésil ne soit pas consolidée, puisque le contrôle des civils dans son commandement est très fragile.
Ainsi, l’objectif de cette étude est de démontrer que le processus de militarisation de la sécurité
publique limite la démocratie brésilienne. Même après avoir re-démocratisé le pays, en suivant de
procédures minimes, la question de la sécurité intérieure reste très forte dans les mains des militaires,
ce qui entraîne non seulement un manque de contrôle civil, un attribut essentiel à la consolidation de
la démocratie, mais aussi des restrictions graves concernant la défense les droits des citoyens.
Observant de tels détails, je me rends compte que le cadre actuel de la sécurité publique de l’Etat
brésilien assure au mieux une semi-démocratie.

MOTS-CLÉS : la militarisation ; relations civils-militaires ; Ministère de la Défense ; Agence
brésilienne du renseignement ; consolidation démocratique.
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LES DÉTERMINANTS POLITIQUES DU DÉFICIT FISCAL DANS LES ÉTATS BRÉSILIENS
(1987-1997)

Cristiane Batista et Ximena Simpson

L’objectif de cette étude est d’analyser les déterminants de l’équilibre bilan fiscal dans les états
brésiliens dans une période de grande instabilité économique : les années 1980 et 1990. L’argument
central de l’étude soutient que malgré un contexte d’ajustement budgétaire, des facteurs liés à
l’orientation idéologique du chef du pouvoir exécutif de chaque état, à la capacité de décision du
pouvoir législatif dans ce niveau de gouvernement, ainsi que le rapport entre les états et le
gouvernement fédéral sont des paramètres essentiels à la compréhension de la situation financière
de la fédération brésilienne. La méthodologie utilisée pour vérifier le modèle théorique correspond à
l’analyse économétrique, connue sous le nom des séries chronologiques agrégées (en anglais :
pooled time series – cross section analysis), ce qui nous permet de prendre en compte à la fois la
dimension espace (les états) et la dimension temps (année). Lors de l’appréciation des paramètres
du modèle, nous avons suivi la méthode “panel corrected standard error” (OLS avec erreur standard
corrigé), inspiré de Bechk et Katz pour l’analyse de panel de dimensions similaires à celles de cette
étude. Nos résultats confirment la prédiction de l’importance de considérer les sous-unités de la
fédération. Les analyses qui cherchent à expliquer la performance de la gestion macro-économique
nationale ne peuvent ne pas tenir compte de la pertinence des institutions sous-nationales et leur
impact sur la structure de contribution des acteurs impliqués dans la prise de décision.

MOTS-CLÉS : institutions politiques ; politique budgétaire ; performance économique ; états du
Brésil ; élections.
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